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RESUMO 

       

O tema-problema da pesquisa que se pretende desenvolver é o descaso em 

relação as questões de higiene e de saúde das mulheres em situação prisional na 

sociedade brasileira. Diante dessa perspectiva, faz-se necessário ressaltar, 

inicialmente, o contingente de mulheres encarceradas no Brasil, que segundo o 

Departamento Penitenciário Nacional (Depen) do Ministério da Justiça, o país 



Percurso - ANAIS DO IV CONLUBRADEC       vol.03, n°.30, Curitiba, 2019. pp. 194 - 197 
(Congresso Luso-Brasileiro de Direito Empresarial e Cidadania) 

 

                                                                                DOI: 10.6084/m9.figshare.11342531 
 
Personalidade Acadêmica Homenageada: 

Augustus B. Cochran III (Agnes Scott College) 

________________________________________ 

195 

encontra-se na situação de quinta maior população de detentas do mundo. Além 

disso, o crescimento da população carcerária feminina ocorreu de forma brusca nos 

últimos 15 anos no país, representando quantitativamente 567% segundo dados do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicados no ano de 2015, o que 

consequentemente reforça a necessidade de trazer a visibilidade para essa 

questão. Nesse contexto, apesar da Legislação da Saúde no Sistema Penitenciário 

sintetizar normativas para a garantia dos direitos da população carcerária, como 

retratado na Seção II da Lei de Execução Penal (LEP) referente a Assistência 

Material presente no artigo 12, que consta a assistência material ao preso e ao 

internado mediante ao fornecimento de alimentação, vestuário e instalações 

higiênicas, a efetividade de tais garantias diferem-se quando postas na realidade. 

Outrossim, o acesso as políticas sociais, sobretudo referentes a saúde distancia-se 

das políticas prisionais como se não equivalessem, a postura estatal diante dessas 

condições é de relativa negligência e da sociedade de caráter punitivo de pena, 

visto que não propõe de fato os direitos de reintegração para as pessoas em conflito 

com a lei, em especial para as mulheres. Apesar da Lei de Execução Penal (LEP) 

dedicar o artigo 14 presente na seção III da Assistência à Saúde do §3º que 

consiste em assegurar o acompanhamento médico à mulher, principalmente no pré-

natal e no pós-parto, extensivo ao recém-nascido, a juridicidade não é posta em 

prática. Desse modo, relata-se que questões particulares da realidade feminina, 

como o ciclo menstrual, o período de gestação e exames relativos à ginecologia são 

omitidos e acarretam consequências graves para as mulheres na condição de 

cumprimento de pena. Ademais, o problema objeto da investigação científica 

proposta é: quais são as implicações da falta de itens básicos de higiene e o acesso 

precário à saúde na qualidade de vida das mulheres em situação de cumprimento 

de pena? Assim, é levantada a hipótese de que acesso deficiente a itens básicos de 

higiene e o descaso com o amparo à saúde das mulheres em situação de 

encarceramento se dá de forma significativa, tendo em vista que os presídios são 

negligenciados por iniciativas estatais e há um descaso da própria sociedade no que 

se refere a essa realidade. O objetivo geral do trabalho é analisar as condições 

subumanas da mulher dentro do sistema prisional brasileiro, e de que forma os seus 
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direitos básicos são feridos mediante ao descaso da sociedade e do Estado com 

essa parcela estigmatizada da população. A pesquisa que se propõe pertence à 

vertente metodológica jurídico-sociológica. No tocante ao tipo de investigação, o tipo 

jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa será predominantemente 

dialético. De acordo com a técnica de análise de conteúdo, afirma-se que se trata de 

uma pesquisa teórica, o que será possível a partir da análise de conteúdo dos 

textos, doutrinas, normas e demais dados colhidos na pesquisa. A partir do exposto, 

conclui-se que a peculiaridade dos cuidados para com a mulher carcerária não vem 

sendo observada. A importância de adaptação da estrutura dos presídios para 

atendê-las é necessária, pois há a necessidade da existência de diferentes 

aparelhos, diferentes metodologias de consultas e diferentes especializações 

médicas. Existe ainda uma forte carência de profissionais capacitados e disponíveis 

para este tipo de cuidado especializado e o descaso estatal faz parte da realidade 

do sistema prisional feminino.  

    

PALAVRA-CHAVE: Sistema prisional feminino; Saúde; Higiene; Direitos Humanos. 
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